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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E COMÉRCIO ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE 
PRAZO. COMPLEXIDADE DO FEITO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme consignado pelas instâncias ordinárias, além dos indícios de 
que o Agravante seria membro de organização criminosa, ele também é reincidente, 
elementos que evidenciam a sua periculosidade, apta a justificar a segregação 
cautelar para garantir a manutenção da ordem pública.

2. Não se descura que o retardo injustificado à prestação jurisdicional viola 
o Princípio da Duração Razoável do Processo, previsto no art. 5.º, inciso LXXVII, 
da Constituição da República, acrescido pela Emenda Constitucional n. 45/2004 ("a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação"). Entretanto, foi 
oferecida denúncia contra 4 (quatro) Acusados e com pluralidade de crimes, dentre 
os quais, incluem-se organização criminosa, tráfico de drogas, associação para o 
tráfico e comércio ilegal de arma de fogo, tendo havido expedição, inclusive, de 
cartas precatórias para fins de citação de dois Acusados, o que denota a 
complexidade do feito e justifica certo elastecimento do tempo necessário para o 
julgamento da ação penal.

3. Ademais, o Agravante foi preso neste processo em 03/11/2022 e, após o 
recebimento da denúncia, em 16/01/2023, foi citado, quando ofereceu defesa 
preliminar em 22/02/2023. Durante a instrução processual, em 03/07/2023, o Juízo 
de primeiro grau determinou a intimação da autoridade policial para que 
apresentasse as mídias referentes ao relatório que embasou o oferecimento da 
denúncia. Dessa forma, o processo tem seguido seu curso regular, não havendo falar 
em desídia por parte do Juízo Processante, nem excesso de prazo, sem registro de 
qualquer evento relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar 
constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da prisão.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
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Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação"). Entretanto, foi 
oferecida denúncia contra 4 (quatro) Acusados e com pluralidade de crimes, dentre 
os quais, incluem-se organização criminosa, tráfico de drogas, associação para o 
tráfico e comércio ilegal de arma de fogo, tendo havido expedição, inclusive, de 
cartas precatórias para fins de citação de dois Acusados, o que denota a 
complexidade do feito e justifica certo elastecimento do tempo necessário para o 
julgamento da ação penal.

3. Ademais, o Agravante foi preso neste processo em 03/11/2022 e, após o 
recebimento da denúncia, em 16/01/2023, foi citado, quando ofereceu defesa 
preliminar em 22/02/2023. Durante a instrução processual, em 03/07/2023, o Juízo 
de primeiro grau determinou a intimação da autoridade policial para que 
apresentasse as mídias referentes ao relatório que embasou o oferecimento da 
denúncia. Dessa forma, o processo tem seguido seu curso regular, não havendo falar 
em desídia por parte do Juízo Processante, nem excesso de prazo, sem registro de 
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO RAFAEL FEITOSA 

ARAUJO contra decisão da lavra da Ministra LAURITA VAZ, então Relatora, ementada nos 

seguintes termos (fl. 223; sem grifos no original):
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"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
COMÉRCIO ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. ORDEM DENEGADA."

 
Consta nos autos que o Paciente, ora Agravante, preso preventivamente em 

03/11/2022, foi denunciado como incurso nos arts. 17 da Lei n. 10.826/2003; 2.º, § 2.º, da Lei n. 

12.850/2013 e 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Alegou o Impetrante excesso de prazo na formação da culpa e ausência de 

fundamentação idônea da decisão que manteve a custódia cautelar do ora Agravante. Defendeu a 

aplicação, no caso, das medidas cautelares diversas da prisão.

Requereu o relaxamento da prisão preventiva ou sua revogação, com a imposição de 

medidas cautelares diversas da prisão.

O pedido liminar foi indeferido pela Presidente do Superior Tribunal de Justiça, 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (fls. 137-138).

Foram prestadas informações às fls. 146-149; 152-154; 162-168; 171-211.

O Ministério Público Federal manifestou-se "pela denegação da ordem, com a 

expedição de recomendação ao Tribunal local com vistas a que conceda prioridade ao processo 

em apreço" (fl. 217).

Na decisão de fls. 223-226, a então Relatora, Ministra Laurita Vaz, denegou a ordem 

de habeas corpus.

Daí o presente regimental, no qual o Agravante reitera os argumentos lançados nas 

razões do habeas corpus.  

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao colegiado 

competente.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

O Juízo de primeiro grau, ao indeferir pedido de revogação da preventiva, no que foi 

acompanhado pela Corte local, consignou que "há indicativo de que o suplicante é integrante da 

organização criminosa de origem paulista Primeira Comando da Capital (PCC)" (fl. 99),  além 

de que "já ostenta uma condenação pelos delitos do art. 33 da Lei 11.343/2006 e art. 16 da Lei 

10.826/2003" (fl. 101).

No caso, além dos indícios de que o Agravante seria membro de organização 

criminosa, ele também é reincidente, elementos que evidenciam a sua periculosidade, apta a 

justificar a segregação cautelar para garantir a manutenção da ordem pública.

Por um lado, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
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antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso justificam a 

imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir 

a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Lado outro, a necessidade de minorar ou interromper a atuação do Agente em 

organização criminosa, ainda que de modo emergencial, demonstra o perigo que sua 

permanência em liberdade representa para a coletividade (ordem pública) (AgRg na PET no HC 

n. 809.193/RJ, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 09/10/2023, DJe  

16/10/2023).

Desse modo, demonstrada pela instância originária, com expressa menção às 

peculiaridades do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra 

suficiente, a toda evidência, a aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à 

prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal. Nesse sentido: RHC 144.071/BA, 

Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe 

24/05/2021; HC 601.703/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 16/03/2021, DJe 23/03/2021.

No mais, não se descura que o retardo injustificado à prestação jurisdicional viola o 

Princípio da Duração Razoável do Processo, previsto no art. 5.º, inciso LXXVII, da Constituição 

da República, acrescido pela Emenda Constitucional n. 45/2004 ("a todos, no âmbito judicial e 

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação").

Entretanto, conforme registrado pela Corte local (fl. 129), foi oferecida denúncia 

contra 4 (quatro) Acusados e com pluralidade de crimes, dentre os quais, incluem-se organização 

criminosa, tráfico de drogas, associação para o tráfico e comércio ilegal de arma de fogo, tendo 

havido expedição, inclusive, de cartas precatórias para fins de citação de dois Acusados, o que 

denota a complexidade do feito e justifica certo elastecimento do tempo necessário para o 

julgamento da ação penal.

Ademais, verifico nas informações prestadas que o Agravante foi preso neste 

processo em 03/11/2022 e, após o recebimento da denúncia, em 16/01/2023, foi citado, 

quando ofereceu defesa preliminar em 22/02/2023. Durante a instrução processual, em 

03/07/2023, o Juízo de primeiro grau determinou a intimação da autoridade policial para que 

apresentasse as mídias referentes ao relatório que embasou o oferecimento da denúncia.

Dessa forma, tenho que o processo tem seguido seu curso regular, não havendo falar 

em desídia por parte do Juízo Processante, nem excesso de prazo, sem registro de qualquer 

evento relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa caracterizar constrangimento ilegal e 

justificar o relaxamento da prisão.

A propósito, em parecer ofertado para instruir o feito, assim consignou o Ministério 

Público Federal: "não se verifica excesso de prazo na formação de culpa, tendo em vista o 
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regular trâmite dos autos perante as instâncias ordinárias com a devida tramitação processual 

ocorrida dentro da razoabilidade de tempo esperado, bem como a complexidade do caso 

concreto, em que há pluralidade de réus" (fl. 215).

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
 HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. TRÂMITE REGULAR. AUSÊNCIA DE 
DESÍDIA OU INÉRCIA PELO MAGISTRADO SINGULAR. REITERAÇÃO 
DELITIVA. EXISTÊNCIA DE CONDENAÇÕES ANTERIORES. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto.

2. Eventual retardo na tramitação do feito justifica-se pela complexidade 
da causa, que envolve uma pluralidade de réus (4) além da necessidade de 
expedição de cartas precatórias, circunstâncias essas que, aliadas aos conhecidos 
transtornos gerados pela pandemia do COVID-19, colaboraram com um razoável e 
inevitável, ainda que indesejável, prolongamento da marcha processual.

[...]
5. Agravo regimental conhecido e não provido, com recomendação de que 

seja reavaliada a necessidade da manutenção da custódia, nos termos do art. 316, 
parágrafo único, do CPP, e que se imprima celeridade no encerramento da ação 
penal." (AgRg no RHC n. 179.324/PE, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 18/09/2023, DJe  20/09/2023; sem grifos no 
original.)

 
Em conclusão, na ausência de argumento apto a infirmar as razões consideradas 

no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.    
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0254822-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC 840.051 / C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00201496920238060001  02865726120228060001  06280781020238060000  
201496920238060001  2865726120228060001  6280781020238060000

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JADER ALDRIN EVANGELISTA MARQUES 
ADVOGADO : JADER ALDRIN EVANGELISTA MARQUES  - CE035685 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : FRANCISCO RAFAEL FEITOSA ARAUJO (PRESO)
CORRÉU    : RENAN HONORATO DOS SANTOS 
CORRÉU    : ESTEVILANDIO DA SILVA PEREIRA 
CORRÉU    : ELIVANE PINTO FERREIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO RAFAEL FEITOSA ARAUJO (PRESO)
ADVOGADO : JADER ALDRIN EVANGELISTA MARQUES  - CE035685 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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